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APELAÇÃO. REVISIONAL DE JUROS SOBRE ENCARGOS 
JÁ DECLARADOS NULOS.  SENTENÇA QUE EXAMINA O 
PEDIDO  DE  FORMA  GENÉRICA.  EXAME  DE  MATÉRIA 
ESTRANHA  À  LIDE  (REVISIONAO  SOBRE  OS  JUROS). 
SENTENÇA  EXTRA  PETITA.  NULIDADE  ABSOLUTA. 
DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO.  POSSIBILIDADE.  PRINCÍPIO 
DA CAUSA MADURA. INTELIGÊNCIA DO ART. 1013, §3º, 
II,  do  CPC.  MÉRITO.  PLEITO  DE  RESTITUIÇÃO  DOS 
JUROS  REFLEXOS,  INCIDENTES  SOBRE  RUBRICAS 
CANCELADAS.  CABIMENTO.  ENCARGOS  ACESSÓRIOS 
QUE  SEGUEM  PRINCIPAL.  VEDAÇÃO  LEGAL  AO 
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA. 
PROVIMENTO DO RECURSO.

-  “Configura-se  o  julgamento  extra  petita quando  o  juiz 
concede  prestação  jurisdicional  diferente  da  que  lhe  foi 
postulada  ou  quando  defere  a  prestação  requerida,  porém 
com  base  em  fundamento  não  invocado  como  causa  do 
pedido.1”

-  Constatado  o  julgamento  extra  petita,  deve  ser  declarada 
pelo Tribunal a nulidade do decisum.

- Considerando o trânsito em julgado de ação revisional, na 
qual fora reconhecida a abusividade de cláusulas contratuais 

1 AgRg no REsp 736996/RJ, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, j. 02/06/2009, DJe 29/06/2009



e determinada a repetição de indébito, relativamente a tarifas 
cobradas  em  contrato  de  financiamento  pactuado  entre  as 
partes  litigantes,  urge  salutar,  para  fins  de  prevenção  de 
enriquecimento ilícito da instituição financeira, a restituição 
dos juros reflexos incidentes sobre tais rubricas ilegais,  por 
ocasião da acessoriedade de tais encargos em relação à base de 
cálculo, nos termos da abalizada ordem jurídica pátria.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em  que  figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a  4ª  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, à unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
relator, integrando a decisão a súmula de julgamento juntada à fl. 143.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta por Jaelson Rogério Nobre de 
Andrade contra sentença proferida pelo MM. Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca da 
Capital,  que  julgou  improcedentes  os  pedidos  formulados  nos  autos  da  ação 
declaratória  de  nulidade  de  cláusulas por  ele  promovida  em  desfavor  de  Banco 
Itaucard S/A.

Na  sentença,  o  magistrado  julgou  improcedente  sob  o 
fundamento da legalidade das tarifas contratadas.

Inconformado, o autor alega, que o Juízo  a quo  se equivocou, 
uma vez que já  houve a  decretação da  ilegalidade das  cláusulas  pelo  4º  Juizado 
Especial Cível da Capital, nos autos do Processo nº 200.2010.952.488-0.

Assevera que o pedido é a nulidade dos juros remuneratórios 
sobre as tarifas já declaradas ilegais.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

Contrarrazões apresentadas.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 
1º, do RITJPB c/c o art. 178, do CPC.

É o que importa relatar. 

VOTO

Compulsando os autos, verifico que o autor promoveu a ação 



visando à restituição dos juros remuneratórios sobre as tarifas já declaradas ilegais. 

O feito tomou seu trâmite regular,  sobrevindo a sentença ora 
guerreada, que, conforme relatado, julgou improcedente o pedido sob o fundamento 
da legalidade das tarifas contratadas.

Como se verifica, a Magistrada, ao prolatar a sentença, alterou o 
pedido, uma vez que o pleito inicial foi incidência dos juros remuneratórios, e sua 
devolução, nas cláusulas já declaradas ilegais pelo Poder Judiciário.

Sendo assim, repito, tendo o magistrado a quo decidido fora do 
que foi postulado na inicial, entendo pela nulidade da sentença em sua totalidade, 
por ser a sentença extra petita. 

Todavia,  ao invés de anular o  decisum,  a fim de determinar a 
remessa dos autos à instância inferior, passo à análise do mérito, vez que o processo 
encontra-se maduro para julgamento e o vício apontado pode ser sanado pelo Juízo 
ad quem, nos termos do art. 1013, §3º, II, do CPC2.

Quanto  ao  mérito,  procedendo-se  ao  exame  das  razões 
recursais,  não subsiste  dúvida acerca do respaldo que assiste  a pretensão autoral 
formulada,  notadamente  porque,  em  já  tendo  sido  reconhecida  a  ilegalidade  de 
determinadas tarifas contratuais, bem assim ordenada a restituição dessas cobranças, 
mediante  provimento  judicial  protegido  sob  o  manto  da  coisa  julgada,  os  juros 
reflexos calculados sobre aquelas se reputam, igual e inequivocamente, reprováveis. 

Com efeito, não custa reprisar o mais claro raciocínio perfilhado 
pelo Código Civil de 2002, em vigor, segundo o qual o acessório segue o principal. 
Nesse viés, transcreva-se o que preceitua o enunciado legal em menção:

Código Civil de 2002, Artigo 92. Principal é o bem que existe 
sobre  si,  abstrata  ou  concretamente;  acessório,  aquele  cuja 
existência supõe a do principal.

Em  outras  palavras,  frise-se  que,  restando  reconhecida  a 
impossibilidade  de  cobrança  de  determinadas  rubricas  no  negócio  jurídico 
celebrado entre as partes em litígio, todas as cobranças daquelas decorrentes,  
assim como as  incidentes  sobre  tais,  isto  é  que  tenham aquelas  por  base  de 
cálculo, serão, igualmente, indevidas, havendo que se determinar a devolução 
de  valores,  sob  pena  de  enriquecimento  ilícito  e  de  desvirtuamento  da 
disciplina atinente aos contratos e à proteção das relações de consumo.
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Art. 1.013.  A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada.
§ 3º Se o processo estiver em condições de imediato julgamento, o tribunal deve decidir desde logo o mérito 
quando:
II - decretar a nulidade da sentença por não ser ela congruente com os limites do pedido ou da causa de pedir;



Nesses termos, verte a mais abalizada Jurisprudência:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO REVISIONAL DE 
CONTRATO.  CÉDULA  DE  CRÉDITO  BANCÁRIO. 
GARANTIA  DE  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA. 
IMPUGNAÇÃO  AO  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA. 
REJEIÇÃO.  ALEGADO  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO. 
INCIDÊNCIA  DE  JUROS  REMUNERATÓRIOS 
REFLEXOS  SOBRE  AS  TARIFAS  DECLARADAS 
ABUSIVAS  PELA  SENTENÇA.  POSSIBILIDADE,  SOB 
PENA  DE  ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA. 
ENCARGOS  ACESSÓRIOS  QUE  DEVEM  SEGUIR  A 
SORTE  DO  PRINCIPAL.  AUSÊNCIA  DE  OFENSA  À 
COISA JULGADA. RECURSO DESPROVIDO. 1. (TJPR - 
AI: 14166284, Rel. HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI, 
17/02/2016, 18ª Câmara Cível, DJ: 1750 01/03/2016).

À luz de tal  entendimento,  constata-se,  in  concreto, a  falta 
de comprovação da má-fé do banco apelado, posto que a simples ilegalidade 
de determinadas cobranças não são bastantes,  por si  só,  à prova da má-fé da 
instituição financeira, que não pode ser presumida ou destituída de prova.

Em  razão  do  exposto,  anulo,  de  ofício  a  sentença 
proferida pelo magistrado de primeiro grau,  ao passo que, com base no art. 
1.013,  §3º,  inciso  II,  do  CPC,  dou  provimento  ao  recurso, para,  julgando 
procedentes  os  pedidos,  reconhecer  a  abusividade  dos  encargos  incidentes 
sobre  tarifas  já  excluídas  do  contrato  em  discussão,  mediante  coisa  julgada 
formada no processo n. 200.2010.952.488-, bem assim condenar o banco réu à 
restituição  simples  dos  valores  cobrados  indevidamente  a  tal  título,  a  ser 
apurado mediante liquidação de sentença.

Condeno, ainda, o demandado ao pagamento das despesas 
processuais e honorários advocatícios,  estes últimos, na ordem de 20% (vinte 
por cento) do montante condenatório, nos termos do art. 85, CPC.

É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu, à unanimidade, dou provimento ao recurso, 
nos termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o 
Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho 



da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  do 
Excelentíssimo Dr. José Raimundo de Lima, Procurador de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 25 de abril de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 02 de maio de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
                     Relator


